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LEI Nº 3920, DE 25 DE OUTUBRO  DE 2011

Institui  a  Gratificação  de  Desempenho  Fiscal  e  Incremento  da
Arrecadação dos Tributos - GDFIAT, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará.

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º -  Fica instituída a Gratificação de Desempenho Fiscal e Incremento da Arrecadação dos Tributos –
GDFIAT, em conformidade com o que dispõem o artigo 37 inciso XVIII e o artigo 39, §1º, incisos I, II e III, da CF/88,
visando incentivar e aprimorar as atividades de fiscalização e arrecadação dos tributos municipais.

Art. 2º - A GDFIAT é uma vantagem variável, condicionada à implementação dos requisitos previstos para
sua concessão, nos valores e limites fixados nesta Lei.

Art. 3º - Farão jus ao pagamento da GDFIAT:
I  –  os  servidores  do  grupo  ocupacional  lotados  na  Secretária  de  Finanças  –  SEFIN,  que  se  referem  aos

cargos efetivos e comissionados exceto o de Secretário de Finanças e Secretário Adjunto;
II – os Fiscais de Obras lotados na Secretaria de Infraestrutura – SEINE;
III - os Fiscais de Meio Ambiente e os Fiscais de Campo lotados na Secretaria de Meio Ambiente e Serviços

Públicos – SEMASP;
IV – os Inspetores Sanitários lotados na Secretaria de Saúde – SESAU;

 
Art.  4º -  A GDFIAT servirá de base de cálculo  de contribuição previdenciária  aos  servidores  elencados no

artigo anterior.
 

Art.  5º.  Aos  servidores  públicos  integrantes  desta  lei,  será  assegurado  o  direito  a  GDFIAT  apenas  nos
seguintes casos de afastamento, nos termos da lei, por:

I – férias;
II – casamento;
III – luto;
IV – licença maternidade, paternidade e adoção;
V – licença para tratamento de saúde;
VI – estudo, quando o afastamento for de interesse da administração e houver sido autorizado pelo Chefe

do Executivo;
VII – outros casos com expressa previsão legal.

Parágrafo único - Para fins de pagamento da GDFIAT, no caso de férias, 13º salário ou de afastamento por
motivo  de  licença  prevista  no  caput,  será  considerada  a  média  da  gratificação  percebida  pelo  servidor  nos  12
(doze) meses que precederam a ocorrência ou a média dos meses ou dias trabalhados.

 Art. 6º - O valor da GDFIAT será apurado bimestralmente considerando-se os indicadores a seguir:
 I – O incremento real das receitas tributárias municipais no período de apuração;
 II – os valores efetivamente arrecadados, no período, com multas e juros provenientes de autuação, auto
de infração, aviso de débito ou pagamento espontâneo.
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III  –  a  melhoria  na  qualidade  do  atendimento  aos  usuários  pelos  servidores  das  secretarias  envolvidas
nesta Lei.

§1º - Considera-se incremento das Receitas Tributárias Municipais a diferença entre o valor arrecadado no
bimestre do exercício anterior e o arrecadado no bimestre do exercício considerado para concessão, devidamente
atualizado  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  –  IPCA,  determinado  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e
Estatística – IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo.

Art. 7º - Considerando a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes
de cada carreira, bem como os requisitos para sua investidura,  a GDFIAT terá como parâmetro de constituição e
distribuição do benefício os incrementos reais das receitas próprias municipais da competência de cada secretaria,
conforme discriminação abaixo:  

 I  –  Servidores  de  cargos  comissionados  e  efetivos  dos  grupos  ocupacionais  da  Coordenadoria  de
Administração  Tributária  e  Procuradoria  Fiscal  da  SEFIN,  exceto  os  cargos  de  Secretário  (DNS1)  e  Secretário
Adjunto (DNS2);
 a) - 25% (vinte e cinco por cento) do incremento real  da receita tributária municipal,  que serão rateados
entre os beneficiários da GDFIAT, pertencentes a este grupo, excluídas as multas e os juros;
 b)  -  50%  (cinquenta  por  cento)  do  arrecadado  à  titulo  de  multa  e  juros,  oriundos  de  autos  de  infração,
avisos de débitos ou pagamentos espontâneos de sua competência, que serão rateados entre os beneficiários da
GDFIAT, pertencentes a este grupo;

 II  –  Os  Servidores  de  cargos  comissionados  e  efetivos  dos  grupos  ocupacionais  da  Coordenadoria
Administrativa  Financeira  e  a  Coordenadoria  de  Contabilidade  e  Orçamento  da  SEFIN,  exceto  os  cargos  de
Secretário  (DNS1)  e  Secretário  Adjunto  (DNS2),  (cinquenta  por  cento)  do  valor  da  GDFIAT  percebida  pelos
servidores mencionados no inciso I desse artigo.
 II – Fiscais da SEINE;

a) - 30% (trinta por cento) do incremento real da receita tributária municipal de sua competência, que será
rateado entre os beneficiários da GDFIAT, pertencentes a este grupo.
 III - Fiscais da SEMASP;

a) - 30% (trinta por cento) do incremento real da receita tributária municipal de sua competência, que será
rateado entre os beneficiários da GDFIAT, pertencentes a este grupo.
 IV – Inspetores sanitários da SESAU;

a) - 30% (trinta por cento) do incremento real da receita tributária municipal de sua competência, que será
rateado entre os beneficiários da GDFIAT, pertencentes a este grupo.

§1º - Considerando o previsto no artigo 37, inciso XVIII, da CF/88, e o artigo 6º desta Lei, o pagamento da
gratificação  de  desempenho  aos  servidores  definidos  nesta  lei  está  condicionado  ao  cumprimento  de  metas  a
serem estipuladas pelo Secretário de Finanças através de Portaria, que contemplarão: 

a) aumento da arrecadação
b) realização de atividades específicas a serem definidas, observada a competência de cada cargo.

§2º  -  Caso  as  metas  de  arrecadação,  estabelecidas  em  ato  expedido  pelo  Secretário  de  Finanças  sejam
atingidas, o teto a que se refere o artigo 8º será o valor correspondente à gratificação DNS-3 para os cargos a este
subordinados,  e  as  Coordenadorias  de  Administração  Tributária  e  Procuradoria  Fiscal  serão  contempladas  com
acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da GDFIAT. 

 Art. 8º - O valor da GDFIAT será proporcional ao valor da sua própria remuneração, e esta não ultrapassará
a uma vez o valor do vencimento de cada servidor, salvo os casos de cumprimento de metas.

Art. 9º - O Valor da GDFIAT somada ao vencimento e demais vantagens pagas ao servidor não poderá ser
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superior ao valor da gratificação paga ao Secretário de finanças.

Art. 10 - Além do limite máximo da GDFIAT fixado nesta lei, será observado o limite estabelecido no artigo
37, inciso XI, Constituição Federal.

Art.  12  -  A  Fazenda  Pública  Municipal  disponibilizará,  aos  servidores  abrangidos  por  esta  lei,  tarefas
necessárias que possibilitem alcançar de forma integral a GDFIAT, na forma do regulamento.

Art. 13 - As verbas remuneratórias auferidas pelo servidor através da Gratificação de Desempenho Fiscal e
Incremento da Arrecadação Tributária – GDFIAT não fazem quitação de outros direitos constitucionais trabalhistas
ou  estatutários  assegurados  aos  servidores  desta  Lei,  inclusive  salário-família,  adicional  noturno  e  horas  extras
trabalhadas.

Art. 14 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, relativamente à GDFIAT, serão feitas a conta das
dotações  orçamentárias  próprias  da  SEFIN,  SEINE,  SEMASP  e  SESAU,  podendo  o  Chefe  do  Poder  Executivo
suplementá-las, no caso de serem insuficientes.

Art. 15 - Para efeito de aposentadoria, o servidor fará jus a parcela equivalente à média dos valores pagos
nos 24 (vinte quatro) meses anteriores a data de afastamento. 

Art.  16  -  O  Poder  Executivo  fica  autorizado  a  baixar  qualquer  ato  regulamentar  que  julgar  necessário  ao
cumprimento desta lei.

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18 - Ficam revogados a Lei nº 2985, de 19 de dezembro de 2005, Lei nº 3030, de 24 de abril de 2006,
Decreto nº 87, de 20 de dezembro de 2005 e Decreto nº 124, de 26 de abril de 2006.

Palácio José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, aos 25 (vinte e cinco) de  outubro de
2011 (dois mil e onze).////

Dr. Manoel Raimundo de Santana Neto
PREFEITO DE JUAZEIRO DO NORTE

Publicado em 28/10/2011


